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CAPÍTULO I
NATUREZA E FINALIDADE
Artigo 1º. O Conselho Municipal de Assistência Social de Novo Hamburgo – COMAS, instituído pela Lei Complementar 03/96, de 02 de fevereiro de 1996, de caráter permanente do sistema de composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à estrutura da Secretaria de Desenvolvimento Social – SDS, é órgão normativo, consultivo, deliberativo e controlador da Política de Assistência Social e tem seu funcionamento regulado pelo presente Regimento Interno.
Parágrafo único. Neste Regimento Interno, o Conselho Municipal de Assistência Social será designado por COMAS.
CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS
Artigo 2º. Compete ao COMAS:
I – Aprovar a Política Municipal elaborada em consonância com a PNAS – Política Nacional de Assistência Social, na perspectiva do SUAS – Sistema Único de Assistência Social, e com as diretrizes estabelecidas pelas Conferências de Assistência Social, podendo contribuir nos diferentes estágios de sua formulação;
II – Aprovar o plano, programas, projetos e a Política Municipal de Assistência Social;
III – Atuar na formulação de estratégias e controle da execução da Política Municipal de Assistência Social;
IV – Apreciar e se manifestar sobre a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada pelo gestor municipal responsável pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social;
V – Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de Assistência Social, prestados à população através da rede socioassistencial pública e privada, nos termos da Resolução nº 12/2008 do COMAS e Resolução nº 16/2010 do CNAS, observadas alterações posteriores;
VI – Definir critérios de qualidade para o funcionamento da rede socioassistencial pública e privada;
VII – Aprovar critérios para a concessão de Financiamento Complementar, verificando se o plano de trabalho proposto pela entidade proponente atende ao Plano Municipal de Assistência Social;
VIII – Analisar e se manifestar sobre as prestações de contas da rede socioassistencial pública e privada, as quais deverão estar em consonância com o Decreto Municipal nº 2336/2005, (ou outro que venha substituí-lo), que define os critérios para celebração de contratos;
IX – Zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo da Assistência Social;
X – Convocar, ordinariamente, a cada dois anos, ou extraordinariamente, por maioria simples de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, propor diretrizes para aperfeiçoamento do sistema;
XI – Fixar normas, efetuar a inscrição e emitir o respectivo comprovante de entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, nos termos da Resolução nº 16/2010 do CNAS, mantendo atualizado os seus cadastros;
XII – Encaminhar ao Gestor Público da Política Municipal de Assistência Social, a documentação necessárias para alimentar o Cadastro Nacional das entidades e organizações de assistência social;
XIII – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno, revendo-o sempre que necessário para adaptar-se à legislação vigente;
XIV – Aprovar critérios de concessão e valor de benefícios eventuais, nos termos da legislação vigente;
XV – Receber denúncias relativas à área de Assistência Social e encaminhá-las ao Ministério Público, quando necessário;
XVI – Divulgar, por meio de edital público e em jornal de circulação local, todas as resoluções, bem como as contas e aplicações do Fundo Municipal de Assistência Social;
XVII – Cancelar a inscrição de entidades e organizações de assistência social que incorrerem em descumprimento dos requisitos estabelecidos na Política de Assistência Social;
XVIII – Incentivar a realização de estudos e pesquisas, na área de Assistência Social, especialmente, por meio de parcerias com instituições de Ensino Superior, sugerindo medidas de prevenção, controle e avaliação;
XIX – Instituir as Comissões e Grupos de Trabalhos, de acordo com as necessidades do COMAS, submetendo-as à aprovação da Plenária.
CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO
Seção I – Dos representantes
Artigo 3º. O Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, será composto de dezoito (18) membros titulares e respectivos suplentes, e terá caráter paritário entre órgãos públicos e sociedade civil organizada, ficando assim constituído:
I – Os nove (9) representantes governamentais são indicados pelo Executivo Municipal, representando as seguintes Secretarias:
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEPLAN);
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação e Desporto (SMED);
c) 6 (seis) representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SDS);
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde (SMS);
II – Os nove (9) representantes da sociedade civil são indicados pelas entidades cadastradas no COMAS e em situação regular no ano anterior ao pleito e no período eleitoral:
a) três (3) representantes serão de entidades prestadoras de serviços de atuação direta na área de Assistência Social no Município;
b) 1 (um) representante dos trabalhadores na área de Assistência Social;
c) 5 (cinco) representantes dos usuários e/ou organizações de usuários da Assistência Social.
Parágrafo único. Cada titular terá o seu suplente, oriundo da mesma entidade ou categoria representativa.
Seção II – Das definições quanto aos representantes da sociedade civil
Artigo 4º. Por entidades prestadoras de serviços de atuação direta na área de Assistência Social no Município (artigo 3º, II, a), entende-se as entidades e organizações de assistência social sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos, conforme as definições do artigo 3º da Lei 8742/1993, com  atividades dirigidas para o cumprimento dos objetivos da assistência social, definidos no artigo 2º da Lei 8742/1993.
Parágrafo Único. Somente será admitida a participação de entidades legalmente constituídas, em regular funcionamento e inscritas no COMAS, nos termos da sua Resolução nº 12 (ou outra que venha a alterá-la), e da Resolução nº 16/2010 do CNAS.
Artigo 5º. Os representantes dos trabalhadores na área de Assistência Social (artigo 3º, II, b), conforme definido na Resolução 23/2006 do CNAS, são todas as formas de organização de trabalhadores do setor como, associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas que organizam, defendem e representam os interesses dos trabalhadores que atuam inconstitucionalmente na política de Assistência Social, na Política Nacional de Assistência Social e no Sistema Único de Assistência Social.
§ 1º. A participação no Conselho Municipal de Assistência Social deve contemplar as entidades de representação local das diversas profissões NOB/RH, que atuam no campo da formulação, execução e avaliação da política de Assistência Social.
§ 2º. Serão observados os seguintes critérios para definir se uma organização é representativa dos trabalhadores do setor de Assistência Social:
I – Ter, em sua base de representação, segmentos de trabalhadores que atuam na política pública de Assistência Social;
II – Defender direitos dos segmentos de trabalhadores na Política de Assistência Social;
III – Propor-se à defesa dos direitos sociais aos cidadãos e aos usuários da Assistência Social;
IV – ter formato jurídico de sindicato, federação, confederação, central sindical ou conselho regional e/ou federal de profissão regulamentada, ou associação de trabalhadores legalmente constituída; e
V – não ser representação patronal ou empresarial.
Artigo 6º. Quanto aos representantes dos usuários e/ou organizações de usuários da Assistência Social (artigo 3º, II, c), temos que os usuários são –  nos termos da Resolução 24/2006 do CNAS – sujeitos de direitos e público da Política Nacional de Assistência Social, sendo que os representantes de usuários ou de organizações de usuários configuram-se em sujeitos coletivos nas diversas formas de participação, nas quais esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto usuário.
§ 1º. Serão considerados representantes de usuários, pessoas vinculadas aos programas, projetos, serviços e benefícios da PNAS, organizadas sob diversas formas, em grupos que têm como objetivo a luta por direitos. Reconhecem-se como legítimos: associações, movimentos sociais, fóruns, redes ou outras denominações, sob diferentes formas de constituição jurídica, política ou social.
§ 2º. Serão consideradas organizações de usuários aquelas juridicamente constituídas, que tenham, estatutariamente, entre seus objetivos, isolada ou cumulativamente,  o atendimento, assessoramento e defesa dos direitos de indivíduos e grupos vinculados à Política Nacional de Assistência Social (PNAS), sendo caracterizado seu protagonismo na organização mediante participação efetivas nos órgãos diretivos que os representam, por meio da sua própria participação ou de seu representante legal, quando for o caso.
Seção III – Da escolha dos representantes da sociedade civil
Artigo 7º. A escolha dos representantes da sociedade civil se dará por meio de eleição em  assembleia especialmente convocada pela Presidência.
§ 1º. A convocação se dará com trinta dias de antecedência, através da publicação de edital em jornal local ou no site da Prefeitura, constando data, horário, local, prazos de inscrições, nome dos membros da Comissão Eleitoral e demais informações pertinentes, de acordo com o Cronograma de que trata o artigo 9º, § 3º.
§ 2º. As entidades terão mandato de 02 (dois) anos, permitida recondução. Em situações excepcionais, devidamente justificada e sem prejuízos a qualquer parte, entidade ou terceiros, a Plenária poderá aprovar redução ou prorrogação do mandato, desde que o período não exceda 6 meses.
Artigo 8º. O processo eleitoral iniciará no mês de março, devendo as candidaturas serem inscritas em até 15 (quinze) dias antes do pleito, através de formulário próprio, assinado pelo representante legal da entidade ou procurador legalmente constituído.
§ 1º. Estarão habilitadas para o processo eleitoral, as entidades devidamente inscritas no COMAS, devendo seu representante apresentar documento de autorização assinado pelo representante legal da entidade, conforme modelo em anexo.
§ 2º. A partir da eleição de 2015, também será exigido para a habilitação ao processo eleitoral, a frequência de que trata o artigo 33, referente ao ano anterior.
Subseção I – Da Comissão Eleitoral
Artigo 9º. A coordenação da eleição caberá a uma Comissão Eleitoral, integrada por, no mínimo, quatro Conselheiros, observando o princípio da paridade, eleita na plenária ordinária do mês de março do mesmo ano, sessenta dias antes da eleição.
§ 1º. Os membros da Comissão Eleitoral ficam impedidos de concorrerem no pleito.
§ 2º. A Comissão Eleitoral elegerá entre seus pares, um presidente e um vice-presidente, de segmentos diferentes.
§ 3º. Em até quinze dias de sua instalação, a Comissão Eleitoral deverá apresentar o Cronograma do processo eleitoral à Mesa Diretora, que levará à apreciação da Plenária ordinária do mês seguinte, observando-se os seguintes prazos e atividades:
I – Prazo para publicação do edital de convocação ao processo eleitoral, previsto no artigo 7º, § 1º;
II – Prazo de inscrições e regularizações de que trata o artigo 8º;
III – Prazo final para análise dos pedidos de inscrições;
IV – Prazo para publicação da relação de representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de Assistência Social e dos trabalhadores do setor habilitados;
V – Prazo para ingressar com recurso junto à Comissão Eleitoral, no mínimo de 2 dias úteis;
VI – Prazo final para julgamento de recursos e apreciação de manifestações contrárias apresentadas;
VII – Prazo final para publicação do ato de homologação da relação dos candidatos e das entidades aptas a votarem e resultado do julgamento de recursos;
VIII – Data da assembleia de eleição;
IX – Prazo final para publicação do resultado das eleições;
X – Prazo final para posse dos Conselheiros eleitos;
XI – Prazo para eleição da Mesa Diretora para o biênio.
Parágrafo único. Na impossibilidade de cumprimento do início do processo de eleição no período indicado neste Regimento, somente poderá haver alteração mediante proposta por escrito encaminhado à Mesa Diretora, submetido à aprovação da Plenária.
Artigo 10. Constituem atribuições da Comissão Eleitoral:
I – Coordenar, supervisionar, dirigir e promover o processo eleitoral de eleição dos representantes da sociedade civil;
II – coordenar, supervisionar, dirigir e promover a eleição da Mesa Diretora para o biênio, bem como a posse desta;
III – definir e garantir a infraestrutura para realização da eleição;
IV – elaborar e divulgar documentos, editais e cédulas para efetivação do pleito;
V – analisar a documentação dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de Assistência Social e dos trabalhadores do setor, que forem candidatos no pleito;
VI – habilitar as entidades de representações ou organização de usuários, das entidades e organizações de Assistência Social e dos trabalhadores do setor;
VII – julgar recursos;
VIII – divulgar os representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de Assistência Social e dos trabalhadores do setor, habilitadas e não habilitadas ao processo de eleição;
IX – decidir casos omissos.
Subseção II – Da habilitação à candidatura
Artigo 11. Poderão habilitar-se ao processo eleitoral na condição de candidatos, os representantes ou organização de usuários, as entidades e organizações de Assistência Social e dos trabalhadores do setor, que atuam em âmbito municipal, enquadrados nos conceitos dos artigos 4º, 5º e 6º.
§ 1º. Serão consideradas de âmbito municipal as entidades ou organizações que, comprovadamente, desenvolvam suas atividades institucionais, direta ou indiretamente, há, no mínimo, dois anos nos limites geográficos do município.
§ 2º. A representação de entidade ou organização na condição de Conselheiro(a) titular ou suplente recairá sobre a pessoa física, integrante de seus órgãos diretivos ou que seja membro de seu corpo funcional.
§ 3º. É vedada a representação mediante instrumento de procuração, outorgado às pessoas sem vínculo com a entidade ou organização.
§ 4º. As entidades representantes de usuários que congregam as pessoas destinatárias da Política de Assistência Social deverão anexar à ficha de habilitação, os seguintes documentos:
I – histórico do grupo, do movimento ou fórum;
II – documentos constitutivos ou relatórios de reuniões;
III – declaração de reconhecimento de existência e atuação, expedida pelos conselhos de Assistência Social municipal, estadual ou do Distrito Federal;
IV – Caso o candidato, representante de usuário, não tenha como atender ao disposto no inciso II acima, este deverá apresentar publicações, jornais e outros materiais de divulgação onde possam ser verificadas as atividades que comprovem a abrangência e/ou atuação institucional.
Artigo 12. A habilitação das entidades ou organizações dos três segmentos ocorrerá (quinze) dias antes do pleito, conforme artigo 8º.
Parágrafo único. Após a publicação do edital com as habilitações, estará aberto prazo de dois dias para interposição de recursos, por escrito e fundamentado, à Comissão Eleitoral, que julgará em única instância, publicando a homologação da relação das entidades aptas a serem votadas, bem como o resultado do julgamento dos recursos, conforme cronograma.
Subseção III – Do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil
Artigo 13. No dia da eleição, a nominata dos candidatos e das entidades habilitadas ficará exposta em local visível e na cabine de votação.
Artigo 14. Aberto o processo de eleição, o voto será nominal e secreto e o escrutínio acontecerá na presença de todos, sendo o resultado divulgado antes do término da plenária.
Artigo 15. O pleito obedecerá a seguinte sistemática:
I – Apresentada a nominata, será dado o direito da palavra às entidades candidatas que quiserem fazer uso dela para defesa da candidatura;
II – O candidato/entidade terá 3 (três) minutos para exposição;
III – A plenária poderá emitir questionamentos, que serão respondidos, por ordem de inscrição, pelo candidato, que terá 1 (um) minuto para resposta;
IV – A votação se dará em cédulas confeccionadas e rubricadas pela Comissão Eleitoral, demonstrada previamente aos votantes, devendo constar claramente os candidatos em suas categorias: três (3) entidades prestadoras de serviços de atuação direta na área de Assistência Social no Município; 1 (um) representante dos trabalhadores na área de Assistência Social; e 5 (cinco) representantes dos usuários e organização e usuários da Assistência Social;
V – As entidades aptas a votar, em ordem de chamada, ocuparão a cabine e, preenchida e depositada a cédula na urna, assinarão a lista do processo eleitoral;
VI – Os votos serão escrutinados na presença de todos e será considerada eleita a chapa mais votada.
Parágrafo único. Em caso de empate entre duas entidades, será realizada, imediatamente, nova eleição entre estas. Persistindo o empate, ficará indicada ao cargo a entidade com mais tempo de reconhecida existência jurídica, via comprovação Estatutária.  
Artigo 16. Após a eleição, a Comissão Eleitoral encaminhará, por meio de Resolução, ao Poder Executivo, a nominata dos representantes da sociedade civil eleitos e indicados do governo, para nomeação e divulgação em Decreto.
Parágrafo único. O Decreto será divulgado em jornal de circulação local, no prazo de quinze dias.
Subseção IV – Da eleição da Mesa Diretora
Artigo 17. A Mesa Diretora, regulada no artigo 22 e seguintes, será eleita e empossada conforme disposto no cronograma eleitoral estabelecido pela Comissão Eleitoral (artigo 10, II).
§ 1º. O mandato da Mesa Diretora será de 2 (dois) anos, concomitantemente ao dos representantes da sociedade civil, sendo permitida uma reeleição.
§ 2º. Para a instalação da plenária de eleição e posse da Mesa Diretora será necessária a presença de 2/3 (dois terços) dos conselheiros.
Artigo 18. Os conselheiros interessados em constituir a Mesa Diretora para o biênio, poderão organizar-se em uma ou mais chapas, compostas de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário, apresentando-a, por escrito, à Comissão Eleitoral, até o último dia útil antes da data aprazada para o pleito.
Artigo 19. No dia da eleição, as chapas serão apresentadas aos conselheiros, que poderão questionar a composição e/ou solicitar que os interessados apresentem suas propostas de gestão para o biênio.
§ 1º. Apresentadas as chapas, os candidatos, querendo, terão 3 (três) minutos para defesa de suas candidaturas.
§ 2º. A plenária poderá emitir questionamentos, que serão respondidos, por ordem de inscrição, por um representante de cada chapa, que terá 1 (um) minuto para resposta.
Artigo 20. Aberto o processo de eleição, o voto será nominal e secreto e o escrutínio acontecerá na presença de todos, sendo o resultado divulgado antes do término da plenária.
Artigo 21. O pleito obedecerá a seguinte sistemática:
a) Serão distribuídas cédulas aos conselheiros titulares ou, na ausência destes, ao seu suplente;
b) Os conselheiros aptos a votar, em ordem de chamada, ocuparão a cabine e, preenchida e depositada a cédula na urna, assinarão a lista do processo eleitoral;
c) Os votos serão escrutinados na presença de todos, e será considerada eleita a chapa mais votada.
Parágrafo único. Em caso de empate, e existindo mais de duas chapas concorrentes, será realizada, imediatamente, nova eleição, entre as 2 (duas) chapas mais votadas. Caso apenas duas chapas estejam concorrendo, votarão as entidades representantes da sociedade civil. Persistindo o impasse, a Mesa Diretora da Gestão que finda escolherá, também por voto secreto, a chapa vencedora. Persistindo o empate, a eleição se dará por sorteio.
CAPÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Seção I – Da Mesa Diretora
Artigo 22. O COMAS escolherá entre seus membros uma Mesa Diretora, conforme artigo 17 e seguintes, bem como poderá criar outras estruturas para o seu funcionamento.
Parágrafo único. A Mesa Diretora será composta do Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário, e eleita na forma prevista por este Regimento Interno, artigos 17 a 21.
Artigo 23. No caso de vacância dos cargos da Mesa Diretora, observar-se-á o seguinte:
§ 1º. Ocorrendo vacância dos cargos de Presidente ou Secretário, assumirão como sucessores, respectivamente, o Vice-Presidente e Segundo-Secretário. A sucessão terá caráter temporário se não ultrapassar três meses, e acima disso, considerar-se-á definitiva, ensejando eleição de recomposição da chapa para os cargos vagos, no prazo de até 60 dias. A recomposição torna-se facultativa se o mandato já tiver ultrapassado ¾ do seu período.
§ 2º. A vacância dos cargos de Vice-Presidente e Segundo-Secretário será suprida por eleição, ficando dispensada se não exceder a 3 (três) meses, ou se o mandato já tiver ultrapassado ¾ do seu período.
§ 3º. Na hipótese de vacância simultânea dos cargos de Presidente e Vice-Presidente, o encargo caberá ao Primeiro e Segundo-Secretário, até que realizada a eleição em até 60 dias, podendo ser dispensada pela Plenária se o mandato já tiver ultrapassado ¾ do seu período.
§ 4º. Considera-se vacância:
a) Renúncia;
b) morte;
c) impossibilidade ou ausência que exceda três meses, conforme artigo 22, § 2º;
d) não comparecimento, sem justificativa, durante três reuniões consecutivas da Mesa Diretora, ou quatro alternadas no período de dois meses. Esta hipótese é de competência exclusiva da Mesa Diretora, que informará ao Conselheiro faltante por meio de ofício, não cabendo recurso.
e) afastamento compulsório, que ocorrerá em situações análogas a condutas incompatíveis com o exercício da função pública, conforme definido na legislação própria, denunciadas à Plenária por escrito, de forma fundamentada e acompanhada de provas, garantindo-se ao denunciado o direito à defesa escrita no prazo de 10 dias, bem como sustentação oral em Plenária convocada para o julgamento, que deliberará em única instância, exigindo-se quorum mínimo e voto concorde na proporção de ¾ de Conselheiros.
Artigo 24. A eleição de que trata o artigo anterior se dará da seguinte forma:
a) A Mesa Diretora, que coordenará o processo, indicará uma lista com pelo menos dois candidatos, que será submetida à votação secreta pela Plenária, em cédula padronizada;
b) O pleito se dará em Plenária Ordinária do mês subsequente à comunicação oficial da vacância à Plenária;
c) No dia do pleito os candidatos terão direito a manifestação oral por três minutos da sua proposta, sucedendo-se a votação.
Subseção I – Das atribuições da Mesa Diretora
Artigo 25. Ao Presidente compete:
I – Coordenar os trabalhos do COMAS;
II – orientar e supervisionar a Secretaria Integrada dos Conselhos, nos assuntos pertinentes à assistência social;
III – zelar pelo perfeito funcionamento do Conselho, de sua Secretaria e suas Comissões;
IV – representar judicialmente e extrajudicialmente o COMAS;
V – convocar, presidir e coordenar as reuniões do COMAS;
VI – submeter a ordem do dia à aprovação da Plenária do COMAS;
VII – tomar parte nas discussões e exercer o direito de voto;
VIII – operacionalizar e cumprir, atos decorrentes de deliberação do COMAS;
IX – delegar competências;
X – desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da Mesa Diretora.
Artigo 26. Ao Vice-Presidente compete:
I – Substituir o Presidente em seus impedimentos ou ausências;
II – auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições;
III – exercer as atividades que lhe forem conferidas pela Plenária.
Artigo 27. Ao Primeiro Secretário compete:
I – Promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao desempenho das atividades do COMAS, de suas Comissões e Grupos de Trabalhos;
II – propor à Plenária e à Mesa Diretora rotinas administrativas para o bom funcionamento do COMAS, bem como da Secretaria Integrada dos Conselhos.
III – Exercer suas atribuições em conjunto com a Secretaria Integrada dos Conselhos, respeitando-se as competências e atribuições de cada.
IV – providenciar e controlar as publicações das resoluções aprovadas pelo COMAS, em conjunto com a Secretaria Integrada dos Conselhos;
V – elaborar, supervisionar e encaminhar atas de reuniões da Mesa Diretora e das Plenárias, em conjunto com a Secretaria Integrada dos Conselhos, assinando-as com o Presidente; redigir e/ou acompanhar os demais documentos emitidos pelo COMAS.
VI – alimentar e controlar o sistema de informações do MDS, em conjunto com o Presidente.
Artigo 28. Ao Segundo Secretário compete:
I – Substituir o Secretário em seus impedimentos ou ausências;
II – auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições;
III – exercer as atividades que lhe forem conferidas pela Plenária;
IV – acompanhar e orientar os trabalhos das Comissões e outros Grupos de Trabalho que forem constituídos nas Plenárias.
Artigo 29. O Poder Executivo colocará à disposição do COMAS, infra-estrutura material e humana, bem como equipe técnica necessária e dotação orçamentária para sua instalação e funcionamento.
Seção II – DA PLENÁRIA
Artigo 30. A Plenária constitui-se na reunião de todas as entidades inscritas no Conselho, usuários da Política de Assistência Social e representantes governamentais, que reúne-se de forma ordinária ou extraordinária conforme convocação, para as deliberações que competem ao COMAS.
§ 1º. A instalação se dará com quórum mínimo correspondente a “metade mais um” dos 18 membros.
§ 2º. As decisões serão tomadas por maioria de votos dos 18 Conselheiros.
Artigo 31. As reuniões ordinárias ocorrerão uma vez por mês, conforme calendário preestabelecido pela Plenária na última reunião ordinária do ano anterior ao de sua vigência ou por convocação de seu Presidente, inclusive, por meio eletrônico.
§ 1º. As Plenárias Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente ou por 2/3 dos membros da Mesa Diretora, observando-se, preferencialmente, um prazo mínimo de três dias. Os conselheiros deverão ser notificados por meio escrito, eletrônico ou edital.
§ 2º.
A duração das reuniões corresponderá à necessidade da pauta tratada, podendo ser interrompida para prosseguimento em data e hora posterior, conforme decidido pelos presentes.
Artigo 32.
O Conselheiro titular ou suplente que, sem a devida justificativa escrita, tiver três faltas consecutivas ou quatro alternadas no período de um ano, será automaticamente desligado do COMAS, cabendo à entidade correspondente indicar novo representante, no prazo de trinta dias após a comunicação oficial.
Parágrafo único. Não atendida a indicação, a entidade perderá a vaga, chamando-se a entidade suplente nomeada no Decreto de posse.
Artigo 33. Todas as entidades inscritas no COMAS deverão participar efetivamente em, no mínimo 70% (setenta por cento) das plenárias anuais ordinárias e extraordinárias.
§ 1º. Anualmente até a primeira quinzena de março, mediante Resolução, o COMAS publicará o índice de frequência das entidades.
§ 2º. Dada sua condição junto à Plenária, estas entidades terão direito à voz.
§ 3º. Mesmo não estando na condição de conselheiros, todas as entidades, desde que cumprida a frequência mínima de 70% no ano anterior, poderão ser convidadas a compor grupos de trabalhos e comissões constituídas em plenárias, mediante aprovação da maioria simples dos membros conselheiros.
Artigo 34. Sempre que o assunto exigir, a presidência da Mesa colocará o assunto em votação, desde que a Plenária manifeste-se suficientemente esclarecida, para entrar em regime de votação. A votação será nominal e cada membro titular terá direito a um voto, conforme Decreto de nomeação vigente. Na ausência do titular, o suplente terá direito a voto.
Parágrafo único. Os votos divergentes poderão ser expressos na ata da reunião, a pedido do membro que o proferiu.
Artigo 35. As reuniões plenárias do COMAS obedecerão aos seguintes procedimentos:
I – Verificação do quórum dos Conselheiros para o início das atividades;
II – qualificação e habilitação dos conselheiros para a finalidade de votar;
III – aprovação da ata da reunião anterior;
IV – informes da Presidência, Comissões de Projetos, Fiscalização e Finanças;
V – apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta;
VI – breves comunicados e franqueamento da palavra;
VII – encerramento.
§ 1º. A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá a seguinte ordem:
I – O Presidente concederá a palavra ao Conselheiro e/ou à Comissão competente, que apresentará seu posicionamento;
II – terminada a exposição, a matéria será posta em discussão;
III – encerrada a discussão, realizar-se-á a votação.
§ 2º. A leitura do parecer conclusivo do Conselheiro Relator poderá ser dispensada, a critério da Plenária se, previamente, junto à convocação da reunião, houver sido distribuída cópia a todos os Conselheiros.
§ 3º. Os Conselheiros que tenham participado de eventos representando o COMAS, deverão, por meio de breves comunicados, relatar sua participação à Plenária.
Artigo 36. A pauta será definida, sempre que possível, com uma semana de antecedência pela Mesa Diretora, em conjunto com a Comissão de Projetos, Fiscalização e Finanças, observando-se as deliberações da plenária anterior, se este for o caso.
§ 1º. Na definição da pauta será observada a inclusão de temas relevantes na Política de Assistência Social, promovendo-se o estudo e debate para subsidiar a formulação e avaliação de políticas sociais.
§ 2º. Sempre que possível, serão pautados temas para estudo, convidando-se para tanto, profissionais de reconhecida competência, a fim de instrumentalizar os Conselheiros e demais integrantes da rede socioassistencial, para o exercício de suas competências, através da disponibilização de informações e conhecimentos necessários à efetividade do controle social.
Artigo 37. Os assuntos a serem pautados para as reuniões ordinárias do COMAS devem dar entrada na Mesa Diretora até 15 (dias) antes da Plenária Ordinária ou Extraordinária. A Mesa Diretora, pelo voto de 50% (cinquenta por cento) mais de um dos seus membros, poderá flexibilizar esta norma.
§ 1º. Todas as matérias, mesmo as urgentes, serão apresentadas para votação da Plenária, após terem sido apreciadas pelas comissões temáticas, mediante encaminhamento de parecer. 
§ 2º. Os assuntos gerais deverão ser encaminhados por escrito à Mesa Diretora, imediatamente após a leitura das Ordem do Dia.
Artigo 38. É facultado à Mesa Diretora, sempre que entender necessário, alertar a Plenária, quando qualquer um de seus integrantes agir ou manifestar-se de forma a constranger os demais.
Seção III – DA SECRETARIA INTEGRADA DOS CONSELHOS DE DIREITOS E POLÍTICAS  (LEI MUNICIPAL 2400/2011, ART. 16)
Artigo 39. A Secretaria Integrada dos Conselhos de Direito e Políticas, denominada pela Lei nº 2400/2011, artigo 16, de Secretaria Executiva da Casa dos Conselhos de Direitos, é encarregada do apoio administrativo ao COMAS, sendo composta por servidores municipais.
Artigo 40. Compete à Secretaria Integrada dos Conselhos de Direito e Políticas, no âmbito do COMAS, em conjunto com a Secretaria do Conselho e sem afronta ao seu Regimento próprio, as seguintes atribuições:
I – Prestar atendimento ao público, informando movimentação e trâmites de processos e/ou expedientes dirigidos ao COMAS;
II – Organizar, arquivar e encaminhar documentação do COMAS, observando os prazos e sistemática de documentos públicos;
III – Receber, organizar e manter atualizado o cadastro das entidades;
IV – Controlar a frequência das entidades nas Plenárias Ordinárias e Extraordinárias, conforme artigo 33;
V – Encaminhar convites, convocações de plenárias e outros eventos do COMAS;
VI – Divulgar, inclusive por meio eletrônico, atas, convites e resoluções do COMAS, após a aprovação da plenária;
VII – Receber e protocolar documentos, encaminhando-os à Mesa Diretora; 
VIII – Orientar e manter informações atualizadas sobre funcionamento e deliberações do COMAS;
IX – Expedir o comprovante de inscrição para as entidades de assistência social, conforme a Resolução nº 16 do CNAS;
XI – Elaborar, providenciar e controlar as publicações das resoluções aprovadas pelo COMAS;
XII – Elaborar as Atas dos COMAS, providenciando a leitura e correções indicadas pela Plenária;
XIII – Acompanhar e subsidiar os trabalhos das comissões, dos grupos de trabalho e da Mesa Diretora, providenciando os documentos e recursos solicitados e/ou essenciais para o perfeito funcionamento do colegiado;
XIV – Receber e responder correspondências por meio eletrônico, submetendo à aprovação da Mesa Diretora;
XV – Assessorar o processo eleitoral e eventos programados pelo COMAS;
XVI – Organizar os documentos e a infraestrutura para realização das plenárias;
XVIII – Executar, sob orientação da Mesa Diretora, todas as atividades técnicas e administrativas do COMAS;
XIX – Zelar pela manutenção e pela ordem dos serviços, fichários e arquivos do Conselho Municipal de Assistência Social;
XX – Expedir toda a correspondência do COMAS, com o devido protocolo, quando o expediente assim o exigir por orientação da Mesa Diretora, assim como os devidos registros e protocolos das correspondências recebidas, comunicando imediatamente à Mesa Diretora;
XXI – Preparar os elementos necessários a confecção de relatórios de atividades do COMAS;
XXII – Zelar pela guarda e conservação dos bens móveis e imóveis sob responsabilidade do COMAS;
XXIV – Manter e controlar a agenda dos membros da Mesa Diretora do Conselho e das Comissões.
Parágrafo único. Eventuais dúvidas quanto ao cumprimento das atribuições acima, serão dirimidas pela observância e prevalência de Regimento próprio da Secretaria Integrada dos Conselhos de Direito e Políticas.
Seção IV – DAS COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO
Artigo 41. Para perfeito funcionamento e execução do papel do COMAS, ficam instituídas três Comissões: de Projetos, de Fiscalização e de Finanças. As Comissões são compostas por, no mínimo, quatro integrantes, sendo um representante do governo, que serão indicados pela plenária do COMAS logo após a eleição.
§ 1º. 
A Mesa Diretora será responsável pelo monitoramento das participações dos integrantes das comissões, sendo que, mais de duas faltas consecutivas sem justificativa, deverá ser realizada uma nova indicação em plenária.
§ 2º. 
As representações das entidades de Assistência Social da qual se refere o caput, está condicionada a manutenção da INSCRIÇÃO, devendo, portanto, alternar a participação anualmente, atingindo todas as entidades sucessivamente.
Artigo 41. Para perfeito funcionamento e execução de suas competências, o COMAS/NH será composto pelas seguintes Comissões Temáticas, composta  por representantes Governamentais e da Sociedade Civil, preferencialmente  Conselheiros.
I. Comissão de Relações Interinstitucionais; 
II. Comissão de Políticas Públicas, Finanças e Orçamento; 
III. Comissão de Normas e Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências;
IV. Comissão de Controle Social do Programa Bolsa Família.
§ 1º. O COMAS/NH poderá constituir outras Comissões Temáticas segundo suas necessidades, compostas por representantes Governamentais e da Sociedade Civil. 
§ 2º. As Comissões Temáticas constantes nos incisos I, II e III são constituídas de, no mínimo, 4 (quatro) Conselheiros, Titulares e/ou Suplentes. Ao passo que a Comissão Temática constante no inciso IV é constituída por 6 (seis) Conselheiros Titulares e/ou Suplentes e deverão compor esta comissão, Conselheiros representantes da Secretaria Municipal vinculada à Política da Assistência Social, à Política da Educação e à Política da Saúde, além de representante de usuários, beneficiário do Programa Bolsa Família – PBF  da Política de Assistência Social, todas referendadas pela Plenária. 
§ 3º. As reuniões das Comissões Temáticas serão semanais, na sede do COMAS/NH, com dia e horário preestabelecido em Plenária e quórum mínimo de 2 (dois) integrantes, sendo 1 (um) Governamental e 1 (um) da Sociedade Civil. 
§ 4º. O integrante da Comissão que, sem a devida justificativa escrita, contar três faltas consecutivas ou quatro alternadas no período de um ano, será automaticamente desligado da Comissão, cabendo à Plenária, na reunião seguinte, eleger novo representante, no prazo de até trinta dias após a comunicação oficial.
§ 5º Será permitida a participação de integrantes não Conselheiros na composição das comissões desde que aprovada em Plenária garantindo a composição mínima estabelecida no § 2º. 
§ 6º Poderão participar das reuniões das Comissões Temáticas profissionais especializados e/ou pessoas convidadas a fim de esclarecer dúvidas e/ou subsidiar decisões, a critério de cada Comissão. (Redação dada pela Resolução 317/2019)
Artigo 42. À Comissão de Projetos compete: 
I – Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de Assistência Social prestados à população pelas entidades, nos termos do artigo 9º, § 2º da Lei 8742/1993;
II – analisar e manifestar-se sobre serviços, projetos, programas, planos de ação e relatório anuais apresentados pelas entidades privadas da rede socioassistencial, utilizando-se das orientações e instrumentos legais; 
III – analisar os requerimentos de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social, emitindo parecer em conjunto com a Comissão de Fiscalização, à Mesa Diretora; 
IV – analisar o Plano Municipal de Assistência Social. 
Artigo 42. As Comissões Temáticas terão por finalidade subsidiar e assessorar o COMAS/NH, cabendo-lhes: 
I. elaborar pareceres sobre os expedientes remetidos pela Mesa Diretora, dentro de sua área de atuação; 
II. promover estudos e elaborar propostas dentro da área de atuação; 
III. propor  encaminhamentos  das  ações  decorrentes das medidas aprovadas pelo COMAS/NH, respeitadas as diretrizes estabelecidas por este. 
§ 1º As Comissões Temáticas poderão solicitar, a qualquer tempo, apoio da assessoria técnica e jurídica deste Conselho.
§ 2º As  Comissões  Temáticas deverão  lavrar ata em todas as reuniões realizadas.
§ 3º Todos os pareceres, estudos e propostas elaborados pelas Comissões Temáticas serão submetidos à apreciação e deliberação da Plenária. (Redação dada pela Resolução 317/2019)
Artigo 43. A Comissão de Fiscalização tem a função permanente de acompanhamento e controle das instituições de Assistência Social inscritas no COMAS e tem como atribuições:
I – acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de Assistência Social prestados à população pelas entidades, segundo o artigo 9º, § 2º da Lei 8.742/1993;
II – monitorar a execução do Plano de Ação apresentado pela entidade, por ocasião da manutenção da inscrição; 
III – analisar os relatórios anuais de atividades e demais documentos da entidade, manifestando-se sobre a manutenção ou emissão de inscrição, emitindo parecer em parceria com a Comissão de Projetos, à Mesa Diretora; 
IV – realizar visitas periódicas às entidades, para verificar, in loco, as atividades desenvolvidas e sua consonância com a Política Municipal de Assistência Social, utilizando-se das orientações e instrumentos sugeridos pelo CNAS.
V – Acompanhar a execução do Plano de Assistência Social.
§ 1º. No caso de requerimentos de INSCRIÇÃO indeferidos ou cancelamento de INSCRIÇÕES, o COMAS deverá notificar a entidade por correspondência com AR e meio eletrônico, informando que estas poderão recorrer da decisão, no prazo máximo de 30 dias, contados a partir do dia seguinte da publicação da resolução, conforme parágrafos 3° e 6° do art. 16 da resolução do CNAS nº16/2010.
§ 2º. O COMAS deverá emitir comprovante de inscrição para os requerimentos deferidos, conforme o disposto no parágrafo único do art. 17 da resolução nº 16/2010.
Artigo 43. São atribuições das Comissões Temáticas:
§ 1º. Comissão de Relações Interinstitucionais:
I. relacionar-se com os órgãos públicos e privados, conselhos e entidades ou organizações de assistência social e/ou entidades executoras de programas, projetos e/ou serviços na área de assistência social; 
II. analisar o processo de inscrição e renovação de inscrição das entidades ou organizações de assistência social e/ou entidades ou organizações de assistência social executoras de programas, projetos e/ou serviços na área de assistência social junto ao COMAS/NH e emitir parecer para apreciação da Plenária; 
III. acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços, programas e/ou projetos socioassistenciais prestados a população pelas entidades ou organizações de assistência social e/ou entidades executoras de programas, projetos e/ou serviços na área de assistência social;
IV. monitorar a execução do Plano de Ação apresentado pela entidade ou organizações, por ocasião da manutenção da inscrição;
V. apurar e emitir parecer em relação às denúncias referentes a serviços, programas, projetos e benefícios relativos a Política Municipal de Assistência Social;
VI. subsidiar a Plenária com pareceres referentes a demandas a serem encaminhadas ao Ministério Público, como instância de defesa e garantia de suas prerrogativas legais;
VII. estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas setoriais e conselhos de direitos.
§ 2º. Comissão de Políticas Públicas, Finanças e Orçamento: 
I. aprovar o Plano Municipal de assistência social e suas adequações, apresentado pelo órgão gestor da assistência social em consonância com demais planos norteadores;
II. analisar o Plano  Municipal  de Assistência Social – PMAS e suas adequações e apresentar parecer à Plenária; 
III. acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços, programas, projetos e/ou benefícios socioassistenciais prestados a população pelo Poder Público;
IV. analisar às propostas de expansão ou instituição de novos serviços, programas, projetos e/ou benefícios socioassistenciais e sistema de monitoramento e avaliação da Política de Assistência Social e apresentar parecer à Plenária;  
V. manifestar-se  quanto  à  efetivação  dos  direitos  assegurados  aos destinatários da Política de Assistência Social;
VI. apreciar e aprovar a proposta orçamentária dos recursos destinados a todas as ações de assistência social, tanto os recursos próprios do município quanto os oriundos de outras esferas de governo, alocados no respectivo Fundo Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais e municipais; 
VII. analisar, trimestralmente, a prestação de contas, contemplando a execução física e financeira, dos recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS e apresentar parecer à Plenária;
VIII. analisar, anualmente, as informações constantes no Demonstrativo Sintético de Execução Físico Financeira do exercício do ano anterior inseridas no SUASWeb e apresentar parecer à Plenária;
IX. participar da elaboração e aprovar as propostas de Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como o planejamento e a aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, no âmbito municipal, tanto os recursos próprios quanto os oriundos de outros entes federativos, alocados no Fundo Municipal de Assistência Social;
X.  acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos benefícios, rendas, serviços socioassistenciais, programas e projetos aprovados na Política Municipal de Assistência Social;
XI. apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal gestora da Política de Assistência Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacional e estadual de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência social;
XII. Definir e estabelecer os critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais (provisões suplementares e provisórias prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública);
XIII. apurar e emitir parecer em relação às denúncias referentes a serviços, programas, projetos e benefícios relativos a Política Municipal de Assistência Social;
XIV. subsidiar a Plenária com pareceres referentes a demandas a serem encaminhadas ao Ministério Público, como instância de defesa e garantia de suas prerrogativas legais;
XV. estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas setoriais e conselhos de direitos.
§ 3º. Comissão de Normas, Leis e Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências:
I. elaborar instrumentais para controle e monitoramento do “status” das deliberações das Conferências e apresentar os resultados à Plenária; 
II. acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS;
IV. realizar seminário semestral convocada pelo COMAS/NH, perfazendo um total de 03 (três)  seminários que antecedem a Conferência Municipal seguinte; 
V. coordenar, divulgar e viabilizar os seminários ; 
VI. sistematizar os resultados dos seminários para apresentação na Conferência Municipal de Assistência Social;
VII. Em conjunto com a Mesa Diretora convocar e coordenar as  Conferências Municipal de Assistência Social;
VIII. analisar o Plano Municipal de Educação Permanente do SUAS – EducaSUAS e suas adequações e apresentar parecer à Plenária;
IX. acionar, quando necessário, o Ministério Público, como instância de defesa e garantia de suas prerrogativas legais;
X. estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas setoriais e conselhos de direitos.
§ 4º. Comissão de Controle Social do Programa Bolsa Família:
Possui como atribuição específica: acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família – PBF, tendo como atribuições específicas: 
I – Quanto ao exercício da participação e controle social do PBF no nível local:
a) incentivar e apoiar a mobilização dos usuários do Programa Bolsa Família e dos serviços socioassistenciais, a fim de que possam participar das reuniões do COMAS; 
b) zelar pelo caráter público das reuniões do COMAS, salvo quando se tratar de matéria sujeita a sigilo, na forma da legislação pertinente; 
c) promover a disseminação de informações aos usuários sobre seus direitos, objetivos, regras e mecanismos de funcionamento do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único; e, 
d) incentivar a participação da sociedade no controle social, bem como articular iniciativas conjuntas, quando couber.
II – Quanto aos processos de capacitação, no âmbito do PBF e do Cadastro Único: 
a) identificar as necessidades de capacitação de seus membros junto aos Núcleos de Educação Permanente do SUAS;
b) apoiar o Governo Municipal nas capacitações dos seus membros, em consonância aos princípios e diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente do SUAS – PNEP/SUAS. 
III – Quanto ao apoio financeiro à gestão do PBF e ao Índice de Gestão Descentralizada – IGD/PBF: 
a) planejar e deliberar sobre os gastos de no mínimo 3% dos recursos do IGD PBF, destinados ao desenvolvimento das atividades do respectivo conselho de assistência social;
b) acompanhar e fiscalizar a gestão e a aplicação dos recursos do apoio financeiro à gestão municipal do PBF (IGD-PBF);
c)Receber, analisar e manifestar-se (em sistema informatizado disponibilizado pelo Ministério vinculado a Política de Assistência Social) sobre a aprovação, integral ou parcial, ou rejeição da prestação de contas anual da aplicação dos recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução descentralizada do Programa Bolsa Família, isto é, os recursos referentes ao Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD.
IV – Quanto às ações intersetoriais do Programa Bolsa Família: 
a) estimular a integração e a oferta de ações que reforcem a proteção social e conduzam à superação da condição de exclusão social enfrentada pelas famílias beneficiárias do PBF, em especial das famílias em acompanhamento familiar, de forma articulada com os conselhos setoriais existentes, os outros entes federativos e a sociedade civil; 
b) comunicar ao Ministério vinculado a Política de Assistência Social e às instituições integrantes de controle e fiscalização dos entes federados a existência de eventual irregularidade no município no que se refere à gestão e execução do PBF, abrangendo aquelas vinculadas às atividades realizadas pelo Agente Operador (CAIXA), órgão gestor e por sua rede vinculada ao SUAS. 
V – Quanto à operação do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal: 
a) acompanhar e fiscalizar os espaços e equipe de referência responsável pelo preenchimento do Cadastro Único, para que sua base de dados seja composta de informações fidedignas, que reflitam a realidade socioeconômica do município; 
b) acompanhar e fiscalizar a equidade no acesso das pessoas em situação de pobreza às políticas públicas de combate à pobreza e à desigualdade social; e, 
c) acompanhar e fiscalizar, junto à gestão local, as estratégias de busca ativa de potenciais beneficiários do PBF, sobretudo das famílias em maior grau de pobreza e daquelas que integram grupos de populações tradicionais e em situações específicas de vulnerabilidade e de risco social e pessoal.
VI – Quanto a gestão dos benefícios do PBF: 
a) acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados à gestão de benefícios, executados pela gestão municipal, zelando para que as normas que disciplinam o Programa Bolsa Família sejam observadas no âmbito local. 
VII – Quanto ao acompanhamento das condicionalidades do PBF: 
a) acompanhar e fiscalizar a garantia da oferta, pela gestão municipal, de serviços públicos necessários ao cumprimento das condicionalidade do PBF pelas famílias beneficiárias; 
b) articular-se e estabelecer estratégias conjuntas com os conselhos setoriais municipais de educação e saúde; 
c) acompanhar e fiscalizar periodicamente as estratégias utilizadas pela gestão para inserção nos serviços socioassistenciais das famílias beneficiárias do PBF que estão em descumprimento das condicionalidades; 
d) acompanhar e analisar os resultados e as repercussões do acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades no município; 
e) acompanhar, fiscalizar e contribuir para o aprimoramento e ampliação da rede de proteção social, estimulando o Poder Público a acompanhar as famílias em descumprimento das condicionalidades;
f) acompanhar os processos relacionados à gestão de condicionalidades, executados pelo município, zelando para que as normas que as disciplinam sejam observadas no nível local; 
g) acompanhar a oferta por parte dos governos locais dos serviços necessários para a realização das condicionalidades.
VIII – Quanto às ações intersetoriais do Programa Bolsa Família: 
a) promover, junto ao órgão gestor, a integração e a oferta de serviços que reforcem a proteção social e conduzam à superação da condição de exclusão social enfrentada pelas famílias beneficiárias do PBF, em especial daquelas em acompanhamento familiar, de forma articulada com os conselhos setoriais existentes no município, os outros entes federativos e a sociedade civil. 
IX – Exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares do Ministério vinculado a Política de Assistência Social e Conselho Nacional de Assistência Social;(Redação dada pela Resolução 317/2019)
Artigo 44. (Revogado pela Resolução 317/2019)
Artigo 45. As Comissões Projetos, de Fiscalização e de Finanças de Relações Interinstitucionais, de Políticas Públicas, Finanças e Orçamento, de Normas, Leis e Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências e de Controle Social do Programa Bolsa Família terão acesso a toda documentação das entidades inscritas no COMAS. Os recursos necessários à realização dos trabalhos a serem desenvolvidos pelas Comissões serão oriundos da Prefeitura Municipal e do Fundo Municipal de Assistência Social. (Redação dada pela Resolução 317/2019)
§ 1º. Poderão compor as comissões os conselheiros titulares e suplentes, representantes das entidades cadastradas, e se necessário, técnicos de reconhecida competência serão chamados à assessoria, a fim de garantir a participação efetiva dos conselheiros e a democratização da estrutura do COMAS;
§ 2º. As três quatro comissões deverão apresentar relato de seus trabalhos à Plenária, sempre que necessário e solicitado, sendo prerrogativa da plenária o encaminhamento final; (Redação dada pela Resolução 317/2019)
§ 3º. Os pareceres serão dados a partir do estudo da documentação, viabilidade financeira e adequação ao Plano Municipal de Assistência Social, a partir dos planos e projetos apresentados, após visita ao local e entrevista com o solicitante. Em se tratando de novos programas, projetos ou serviços, estes deverão ser submetidos à deliberação da plenária, após parecer formal conjunto das Comissões de Projetos e Fiscalização. (Redação dada pela Resolução 317/2019)
§ 4º. (Revogado pela Resolução 317/2019)
Artigo 46. Além das Comissões, a plenária poderá instituir Grupos de Trabalho, Comissões Temáticas, Intersetoriais e Multissetoriais, no âmbito do Município, a ela subordinadas, para fins de estudos de interesse da Assistência Social;
§ 1º. Poderão compor os grupos de trabalho, os conselheiros titulares e suplentes, representantes das entidades cadastradas, e se necessário, técnicos de reconhecida competência serão chamados à assessoria, a fim de garantir a participação efetiva dos conselheiros e a democratização da estrutura do COMAS.
§ 2º. As Comissões Temáticas de que trata este artigo poderão contar, como consultores e colaboradores, com profissionais de qualquer instância do Sistema Único de Assistência Social;
Artigo 47. O COMAS e seus grupos de Trabalho poderão solicitar a colaboração de entidades, autoridades, pessoas e/ou especialistas para participarem da elaboração de estudos, proferirem palestras ou, ainda, prestarem esclarecimentos sobre assuntos de interesse para o Sistema Único de Assistência Social.
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 48. A função de conselheiro do COMAS é considerada de interesse público relevante e não será remunerada, podendo haver o pagamento de diárias e/ou despesas de locomoção ou outras, sempre que o conselheiro for designado, em plenária, para representar o Conselho em atividades foram do seu domicílio, desde que em prazo hábil e com dotação orçamentária.
Artigo 49. O presente Regimento Interno poderá ser alterado a qualquer tempo, através de proposta expressa da Mesa Diretora ou de qualquer um dos conselheiros, desde que aprovada pelo Plenário, observada a legislação vigente, em reunião convocada para este fim, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Artigo 50. Os assuntos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos, em preliminar, pela Mesa Diretora, submetidos, porém, à deliberação final, ao Plenário do Conselho Municipal de Assistência Social de Novo Hamburgo.




Novo Hamburgo, 10 de Dezembro de 2012.
Aprovado na Plenária do dia 10 de Dezembro de 2012, conforme Resolução nº 14/2012.
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ANEXO I
REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO
Senhor Presidente,

Nos termos do Regimento Interno do Conselho Municipal de Assistência Social de Novo Hamburgo, venho, pelo presente, requerer HABILITAÇÃO AO PROCESSO ELEITORAL DA SOCIEDADE CIVIL, junto à Comissão Eleitoral, da entidade abaixo identificada.
Entidade: ________________________________________________
Presidente: _______________________________________________
CNPJ: ___________________________________________________
Endereço: ________________________________________________
Telefone (   ) _________________________ Fax  (  ) ______________
Endereço eletrônico: ________________________________________
Referência para contatos: (nome e qualificação)
Habilitação:
Condição:
Eleitora


Candidata e Eleitora
* Segmento:
Entidade e Organização de Assistência Social


Entidade e Organização de Usuários de Assistência Social


Entidade e Organização de Trabalhadores de Assistência Social
* Campos com preenchimento obrigatório e deve ser assinalada apenas uma alternativa na identificação da condição e segmento.
___________________________________________________
(assinatura do Presidente ou seu Representante Legal) 
Identificação e qualificação de quem assina)
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